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[bookmark: _g85uj99s7jfw]ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE RESIDÊNCIA
 
Eu,___________________________________________________________________ _________________, CPF nº _________________________ RG nº __________________ Órgão Exped. ____________, telefone (_____)___________________, na falta de documentos para comprovação de residência, em conformidade com o disposto na Lei nº 7.115, de 29 de agosto de 1983, DECLARO para os devidos fins, sob penas da Lei, ser residente e domiciliado no endereço ____________________________________________ _________________________________________________________________________. 

Por ser verdade, firmo a presente declaração para que produza os efeitos legais, ciente de que a falsidade de seu conteúdo pode implicar na imputação de sanções civis, administrativas, bem como na sanção penal prevista no art. 299 do Código Penal, conforme transcrição abaixo: 

Art. 299 – Omitir, em documento público ou particular, declaração que nele deveria constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre o fato juridicamente relevante. Pena: reclusão de 1 (um) a 5 (cinco) anos e multa, se o documento é público e reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, se o documento é particular. 

Brejo Santo/CE, _____ de __________ de 2023.
 
 
__________________________________________________
Nome e assinatura da pessoa declarante¹

[bookmark: _GoBack]¹ Serão consideradas válidas apenas as documentações com assinatura feita a punho - desde que a documentação seja digitalizada/escaneada em sua totalidade - ou com assinatura eletrônica. Para documentos assinados a punho e que possuam mais de uma página, é imprescindível rubricas nas demais folhas. Deve-se observar que a assinatura não deve vir isolada do conteúdo do documento, ou seja, não pode haver página somente com a assinatura sem considerar ao menos um trecho do documento que se atesta. Em caso de assinatura eletrônica, é imprescindível que seja permitida a verificação de autenticidade, sob pena de ter a inscrição inabilitada. Não serão aceitas assinaturas digitalizadas e/ou coladas. É de responsabilidade do (a/e) agente cultural a conferência do documento antes da submissão da proposta.
	
Prefeitura de Brejo Santo | Secretaria de Cultura, Turismo e Eventos
CNPJ: 07.620.701/0001-72 | Avenida Antônio Florentino de Araújo, S/N - São Francisco, Brejo Santo - Ceará | CEP: 63.260-000 | Site: https://www.brejosanto.ce.gov.br/
1
image1.png
GOVERNO FEDERAL

U .
MINISTERIO DA
PAULO CULTURA

GUSTAVO
UNIAO E RECONSTRUGAO





image2.png
Secretaria Municipal de

N 7
26081890






 


Prefeitura


 


de


 


Brejo Santo


 


|


 


Secretaria


 


de


 


Cultura,


 


Turismo


 


e


 


Eventos


 


CNPJ: 07.620.701/0001


-


72


 


|


 


Avenida Antônio Florentino de Araújo,


 


S/N


 


-


 


São


 


Francisco,


 


Brejo Santo


 


-


 


Ceará


 


|


 


CEP: 63.260


-


000 | 


Site: 


https://www.brejosanto.ce.gov.br/


 


1


 


ANEXO IV


 


DECLARAÇÃO DE RESIDÊNCIA


 


 


 


Eu,_________________________________________________________


_________


_ 


_________________, CPF nº _________________________ RG nº __________________ 


Órgão Exped. ____________, telefone (_____)___________________, na falta de 


documentos para comprovação de residência, em conformidade com o disposto na Lei nº 


7.115, de 29 de a


gosto de 1983, DECLARO para os devidos fins, sob penas da Lei, ser residente 


e domiciliado no endereço ____________________________________________ 


_________________________________________________________________________. 


 


 


Por ser verdade, firmo a presen


te declaração para que produza os efeitos legais, ciente 


de que a falsidade de seu conteúdo pode implicar na imputação de sanções civis, 


administrativas, bem como na sanção penal prevista no art. 299 do Código Penal, conforme 


transcrição abaixo: 


 


 


Art. 299


 


–


 


Omitir, em documento público ou particular, 


declaração que nele deveria constar, ou nele inserir ou fazer 


inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com 


o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade 


sobre o fato ju


ridicamente relevante. Pena: reclusão de 1 (um) a 


5 (cinco) anos e multa, se o documento é público e reclusão de 1 


(um) a 3 (três) anos, se o documento é particular


.


 


 


 


Brejo Santo


/CE, _____ de _______


___ de 2023


.


 


 


 


 


 


__________________________________________________


 


Nome e assinatura da pessoa declarante


¹


 


 


¹ 


Serão consideradas válidas apenas as documentações com assinatura feita a punho 


-


 


desde que a documentação seja 


digitalizada/escaneada em sua totalidade 


-


 


ou


 


com assinatura eletrônica. Para documentos assinados a punho e que possuam 


mais de uma página, é imprescindível rubricas nas demais folhas. Deve


-


se observar que a assinatura não deve vir isolada do 


conteúdo do documento, ou seja, não pode haver página som


ente com a assinatura sem considerar ao menos um trecho do 


documento que se atesta. Em caso de assinatura eletrônica, é imprescindível que seja permitida a verificação de autenticidade


, 


sob pena de ter a inscrição inabilitada. Não serão aceitas assinaturas


 


digitalizadas e/ou coladas. É de responsabilidade do


 


(a/e) 


agente cultural a conferência do documento antes da submissão da proposta.


 


 


 




  Prefeitura   de   Brejo Santo   |   Secretaria   de   Cultura,   Turismo   e   Eventos   CNPJ: 07.620.701/0001 - 72   |   Avenida Antônio Florentino de Araújo,   S/N   -   São   Francisco,   Brejo Santo   -   Ceará   |   CEP: 63.260 - 000 |  Site:  https://www.brejosanto.ce.gov.br/   1   ANEXO IV   DECLARAÇÃO DE RESIDÊNCIA       Eu,_________________________________________________________ _________ _  _________________, CPF nº _________________________ RG nº __________________  Órgão Exped. ____________, telefone (_____)___________________, na falta de  documentos para comprovação de residência, em conformidade com o disposto na Lei nº  7.115, de 29 de a gosto de 1983, DECLARO para os devidos fins, sob penas da Lei, ser residente  e domiciliado no endereço ____________________________________________  _________________________________________________________________________.      Por ser verdade, firmo a presen te declaração para que produza os efeitos legais, ciente  de que a falsidade de seu conteúdo pode implicar na imputação de sanções civis,  administrativas, bem como na sanção penal prevista no art. 299 do Código Penal, conforme  transcrição abaixo:      Art. 299   –   Omitir, em documento público ou particular,  declaração que nele deveria constar, ou nele inserir ou fazer  inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com  o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade  sobre o fato ju ridicamente relevante. Pena: reclusão de 1 (um) a  5 (cinco) anos e multa, se o documento é público e reclusão de 1  (um) a 3 (três) anos, se o documento é particular .       Brejo Santo /CE, _____ de _______ ___ de 2023 .           __________________________________________________   Nome e assinatura da pessoa declarante ¹     ¹  Serão consideradas válidas apenas as documentações com assinatura feita a punho  -   desde que a documentação seja  digitalizada/escaneada em sua totalidade  -   ou   com assinatura eletrônica. Para documentos assinados a punho e que possuam  mais de uma página, é imprescindível rubricas nas demais folhas. Deve - se observar que a assinatura não deve vir isolada do  conteúdo do documento, ou seja, não pode haver página som ente com a assinatura sem considerar ao menos um trecho do  documento que se atesta. Em caso de assinatura eletrônica, é imprescindível que seja permitida a verificação de autenticidade ,  sob pena de ter a inscrição inabilitada. Não serão aceitas assinaturas   digitalizadas e/ou coladas. É de responsabilidade do   (a/e)  agente cultural a conferência do documento antes da submissão da proposta.      

